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CONDIÇÕES GERAIS SEGURO COMPRA PROTEGIDA ITAÚ  

  

DEFINIÇÕES  

 
  

ACEITAÇÃO: aprovação da proposta do Seguro pela Seguradora.  

 

AGRAVAMENTO RELEVANTE DO RISCO: Será relevante o agravamento que conduza 

ao aumento significativo e continuado da probabilidade de realização do risco ou da 

severidade de seus efeitos, ou seja, são os fatos que aproximam o risco segurado da 

ocorrência do sinistro ou torne suas consequências mais graves. 

  

APÓLICE: documento em que a Seguradora formaliza a aceitação do Seguro, definindo 

direitos, obrigações das partes, além das características do Seguro e sua vigência.  

  

ASSISTÊNCIA TÉCNICA: empresa especializada em prestação de serviços de reparo 

e/ou manutenção.  

  

ATO ILÍCITO DOLOSO: ato praticado com vontade (intencionalmente), com o objetivo 

de prejudicar alguém.   

  

AVISO DE SINISTRO: comunicação que o Segurado ou Estipulante é obrigado a fazer 

à Seguradora, imediatamente após acontecimento previsto no contrato de Seguro.  

  

BENEFICIÁRIO: pessoa física ou jurídica que receberá o valor do Seguro  

(indenização).  

  

BOA FÉ: obrigação do Segurado e da Seguradora de agirem de forma honesta e fiel 

entre si e em exato cumprimento às leis e ao contrato de Seguro.  

   

CERTIFICADO DE APÓLICE: documento no qual a Seguradora formaliza a aceitação 

do Seguro, definindo os valores e as condições pactuadas nessa aceitação.  

  

CORRETOR DE SEGUROS: pessoa legalmente autorizada a intermediar contratos de 

Seguro entre as Seguradoras e os Segurados e/ou Estipulante.  
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CULPA GRAVE: falta grosseira, praticada sem vontade, ocorrendo quando o Segurado 

não prevê algo que é previsível, sendo motivo para a perda do direito ao recebimento do 

seguro por parte do Segurado.  

  

 DANO: prejuízo sofrido pelo bem Segurado e indenizável de acordo com as condições 

da apólice.  

  

DEFEITO: problema apresentado pelo produto, que pode prejudicar a integridade física 

do consumidor.  

  

DOLO: ato intencional com finalidade de conseguir vantagem proibida em lei (ilícita).  

  

ENDOSSO: documento que altera o contrato de Seguro.  

  

ESTIPULANTE: pessoa jurídica que contrata apólice coletiva de Seguros e que 

representa os Segurados perante a Seguradora. No caso deste Seguro é a empresa 

responsável pela comercialização ou fabricação dos bens.   

  

FABRICANTE: empresa que originalmente manufaturou, montou ou importou o produto.  

  

FRANQUIA: valor e/ou percentual definido no contrato de Seguro, representando a parte 

dos prejuízos que o Segurado deverá se responsabilizar em cada sinistro (acontecimento 

previsto e que pode estar coberto pelo seguro).  

  

FRAUDE: qualquer ato enganoso deliberado perpetrado contra ou pela companhia 

Seguradora, Corretor, prestador de serviço ou Segurado com o propósito de obter ganho 

financeiro não garantido.    

 

FUNGO: Todos os tipos ou formas de bolor, mofo ou qualquer substância, gás ou vapor 

liberado por microorganismos denominados “fungos”.   

  

FURTO QUALIFICADO: é a subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel 

caracterizado quando o crime é cometido com destruição ou rompimento de obstáculo, 

à subtração da coisa; com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou 

destreza; com emprego de chave falsa ou com o concurso de duas ou mais pessoas. As 
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demais formas de furto previstas no código Penal não estão garantidas pelo presente 

Seguro.  

  

FURTO SIMPLES: subtração para si, ou para outrem, de coisa alheia móvel, sem 

emprego de violência, e sem vestígios que comprovem claramente a sua ocorrência.  

Atenção: Evento não garantido por qualquer das garantias previstas neste contrato de 

Seguro, ou seja, trata-se de um risco excluído.  

  

INDENIZAÇÃO INTEGRAL: reparação do dano sofrido pelo Segurado e que visa à 

recomposição do seu patrimônio quando da ocorrência do Sinistro.  

  

LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO: representa o valor máximo a ser indenizado pela 

Seguradora em decorrência de um ou mais Sinistros ocorridos durante a vigência da 

cobertura de risco.   

  

MÁ-FÉ: agir de forma desonesta, contra a lei.    

 

PRÊMIO: valor pago pelo Segurado para ter direito ao Seguro.   

  

PRODUTO: bem Segurado descrito no certificado de apólice.  

  

PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO/ADESÃO: solicitação feita à Seguradora, indicando 

quais coberturas e condições pretende contratar.  

  

“PRÓ-RATA TEMPORIS”: É o método de se calcular o prêmio do Seguro com base nos 

dias de vigência do contrato quando este for realizado por período inferior a um ano.  

  

REGULAÇÃO DO SINISTRO: análise da Seguradora das causas e circunstâncias para 

verificar se o acontecimento informado está coberto pelo Seguro.  

  

REINCIDÊNCIA: nova ocorrência, durante o período de cobertura do Seguro, de um 

mesmo vício já apresentado e consertado anteriormente, com um espaço de tempo entre 

uma ocorrência e outra de, no máximo, 3 (três) meses.  
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REINTEGRAÇÃO: recomposição do valor do Seguro após uma eventual indenização, 

nas coberturas em que este tipo de operação seja permitido.  

  

RISCO: possibilidade do acontecimento coberto pelo Seguro.  

  

ROUBO: É a ação cometida para subtração de coisa móvel alheia, para si ou para 

outrem, mediante ameaça ou emprego de violência contra a pessoa, ou depois de havê-

la, por qualquer meio, reduzindo à impossibilidade de resistência.  

  

SALVADOS: restos de bens materiais atingidos por um Sinistro, que tenham sido 

indenizados, e que possuam valor comercial.  

  

SEGURADO: consumidor final.  

  

SEGURADORA: responsável pelo pagamento do Seguro, nos termos contratados.  

  

SIMULAÇÃO: ação intencional praticada por qualquer indivíduo envolvido direta ou 

indiretamente com o Seguro, na tentativa de ludibriar outras partes na ocorrência de um 

Sinistro.  

  

SINISTRO: acontecimento previsto e que pode estar coberto no contrato de Seguro.  

  

SUB-ROGAÇÃO: prerrogativa, conferida por Lei à Seguradora, de assumir os direitos 

do Segurado ante terceiros responsáveis por prejuízos indenizados.  

  

TERCEIRO: pessoa estranha ao contrato que, em virtude de uma relação indireta, pode 

nele aparecer como reclamante de indenizações ou benefícios, ou como responsável 

pelo dano ocorrido. Não são considerados terceiros os ascendentes, descendentes, 

cônjuge, bem como quaisquer parentes que com o Segurado residam, ou dele dependam 

economicamente.  

  

VALOR DE NOVO: valor corrente de mercado, no dia e local do Sinistro.  

  

VÍCIO: problema apresentado pelo produto, que pode torná-lo impróprio para utilização 

ou consumo, sem prejudicar a integridade física do consumidor.  
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VIGÊNCIA: período pelo qual está contratado o Seguro.  

  

OBJETIVO DO SEGURO  

 
  

O presente contrato tem por objetivo indenizar os prejuízos decorrentes de eventos 

Segurados pelas coberturas contratadas, até o limite máximo de indenização definido 

para cada uma delas, consoante às Condições Gerais e de acordo com as Condições 

Especiais, enquanto permanecerem inalteradas as informações prestadas na proposta 

que serviu de base para emissão desta apólice ou lhe tenham sido comunicadas 

posteriormente.  

  

Salvo disposto em contrário nas Condições Especiais de qualquer cobertura, os eventos 

restringem-se àqueles ocorridos ao(s) bem(ns) Segurado(s) expressamente 

mencionado(s) na apólice e/ou certificado de Seguro, ocorridos durante a sua vigência.  

  

FORMA DE CONTRATAÇÃO  

 
  

O Seguro será a primeiro risco absoluto, ou seja, a Seguradora responderá pelos 

prejuízos de sua responsabilidade até o limite máximo de indenização contratado.  

  

ÂMBITO GEOGRÁFICO  

 
  

Este Seguro abrange os eventos cobertos ocorridos em todo território nacional.  

  

RISCOS COBERTOS   

 
  

Este Seguro garante cobertura ao SEGURADO, até o Limite Máximo de Indenização 

contratado, na ocorrência de eventos enquadrados nas seguintes coberturas:  

  

Coberturas do Seguro:  

 Danos Acidentais;  

 Proteção de Preço;  

 Roubo e Furto Qualificado de Bens.  
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Cada contrato para a comercialização do Seguro terá a discriminação das coberturas 

oferecidas dentre as acima citadas. Tais coberturas são apresentadas de forma clara nas 

Condições Particulares de cada seguro.  

  

Estão cobertos os bens adquiridos pelo Segurado, em nome dele, desde que o dano 

ocorra dentro do prazo de vigência do Seguro.  

  

A cobertura para os artigos que são compostos de um par ou de um jogo será limitada 

ao custo de toda(s) a(s) parte(s) da peça. Entretanto, se o(s) artigo(s) não puder(em) ser 

usado(s), substituído(s), ou reparado(s) individualmente, o valor do par ou do jogo será 

coberto, até o limite da garantia.   

  

A reincidência do defeito não dará ensejo à troca do produto ou ao pagamento do seu 

valor em dinheiro, caso que somente poderá ocorrer na impossibilidade do conserto do 

produto.   

  

LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO  

 
  

O Limite Máximo de Indenização (LMI) fixado nesta apólice, para as coberturas 

contratadas, representa o Limite Máximo de Responsabilidade (LMR) pagável, por conta 

dos prejuízos devidamente comprovados e decorrentes de um ou mais Sinistros 

ocorridos na vigência do presente contrato.  

  

REDUÇÃO E REINTEGRAÇÃO DO LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO  

 
  

Redução  

Os Limites Máximos de Indenização (LMI) das coberturas sinistradas, assim como o 

Limite Máximo de Responsabilidade (LMR) da apólice, ficarão reduzidos dos valores 

correspondentes às indenizações devidas, a partir da data de ocorrência dos Sinistros.  

  

Reintegração  

A reintegração do Limite Máximo de Indenização (LMI), reduzido após o Sinistro, NÃO É 

PERMITIDA para este produto.   
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EXCLUSÕES GERAIS  

 
  

BENS E OBJETOS NÃO COBERTOS:  

  

a) BENS NÃO COMPROVADOS ATRAVÉS DE NOTA FISCAL DE COMPRA EM 

NOME DO SEGURADO OU, PARA OS SEGUROS CONTRATADOS ATRAVÉS 

DE ADMINISTRADORAS DE CARTÃO OU FINANCEIRAS, ATRAVÉS DE 

FATURA EMITIDA PELA MESMA COM A DESCRIÇÃO DO BEM SINISTRADO  

E VALOR EM NOME DO SEGURADO;  

b) BENS DE ESTRANGEIROS QUE NÃO POSSUAM DOCUMENTAÇÃO  

BRASILEIRA COMO O REGISTRO NACIONAL DE ESTRANGEIRO (RNE), NOTA 

FISCAL EMITIDA EM TERRITÓRIO NACIONAL E/OU MANUAL DE 

INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS;  

c) RESPONSABILIDADE CIVIL;  

d) OBRAS DE ARTE, COLEÇÕES EM GERAL, SELOS, RARIDADES, 

ANTIGUIDADES, JÓIAS, PELES, CANETAS, LAPISEIRAS, ISQUEIROS, 

RELÓGIOS RAROS, ARMAS DE FOGO DE QUALQUER NATUREZA, LIVROS 

CONSIDERADOS COMO RAROS E ARTIGOS FABRICADOS E/OU  

CONTENDO PEDRAS E/OU METAIS PRECIOSOS E SEMIPRECIOSOS;  

e) OS ARTIGOS PERDIDOS, ROUBADOS, DANIFICADOS OU NÃO ENTREGUES 

QUANDO SOB RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS OU DE UM PORTADOR 

COMUM, INCLUINDO SERVIÇO AÉREO, POSTAL OU OUTROS SERVIÇOS  

DE ENTREGA;  

f) ARTIGOS DANIFICADOS ATRAVÉS DE ALTERAÇÃO OU DE SUA TENTATIVA 

(INCLUSIVE CORTANDO, SERRANDO OU MOLDANDO), TENDO  

O SEGURADO CIÊNCIA PRÉVIA OU NÃO DE TAL CONDIÇÃO;  

g) OBJETOS QUE TENHAM POR FINALIDADE: LOCAÇÃO, USO COM 

PROPÓSITO DE LUCRO OU UTILIZAÇÃO PARA FINS COMERCIAIS OU  

INDUSTRIAIS;  

h) OBJETOS USADOS, RECICLADOS, RECONSTRUÍDOS, 

REMANUFATURADOS, REPARADOS, TENDO O SEGURADO CIÊNCIA  

PRÉVIA OU NÃO DE TAL CONDIÇÃO;  

i) CHEQUES DE VIAGEM; BILHETES DE ALGUM TIPO; INSTRUMENTOS 

NEGOCIÁVEIS; OURO OU PRATA EM BARRAS; DINHEIRO OU 

EQUIVALENTES; MOEDAS RARAS OU PRECIOSAS;  PROPRIEDADE  
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FILATELICA OU NUMISMÁTICA;  

j) TÍTULOS, DINHEIRO EM ESPÉCIE E/OU CHEQUES, OU QUAISQUER PAPÉIS  

QUE REPRESENTEM VALOR;  

k) COMPRAS MÚLTIPLAS DE EQUIPAMENTO OU PERIFÉRICOS DE 

TRANSMISSÃO DE DADOS OU DE EQUIPAMENTO DE FOTOCÓPIAS  

COMPRADOS COM CARTÃO CORPORATE;  

l) ANUIDADES DO CARTÃO DE CRÉDITO OU TARIFAS;  

m) PLANTAS, PROJETOS, MANUSCRITOS, MODELOS, DEBUXOS E MOLDES, 

LIVROS DE CONTABILIDADE, CERTIDÕES, REGISTROS E DOCUMENTOS  

DE QUALQUER ESPÉCIE;  

n) BEBIDAS,  COMESTÍVEIS,  PERFUMES,  COSMÉTICOS, 

 REMÉDIOS  E  

SEMELHANTES;  

o) BENS DE TERCEIROS;  

p) BENS DO SEGURADO EM PODER DE TERCEIROS E BENS DO SEGURADO 

NÃO ESPECIFICADOS NA APÓLICE, ASSIM COMO BENS SUBLOCADOS, 

LOCADOS OU EMPRESTADOS, SENDO DA RESPONSBILIDADE DO  

SEGURADO OU NÃO;  

q) VEÍCULOS MOTORIZADOS, EMBARCAÇÕES, BARCOS A MOTOR, AVIÕES, 

MOTOCICLETAS E SIMILARES, BEM COMO SUAS PEÇAS, COMPONENTES  

E ACESSÓRIOS;  

r) TERRAS, EDIFÍCIOS, INCLUSIVE A RESIDÊNCIA DE MORADIA, INSTALAÇÃO 

PERMANENTE DE ARTIGOS, DISPOSITIVOS ELÉTRICOS OU  

ESTRUTURAS;  

s) PLANTAS, ANIMAIS, MATERIAIS DE CONSUMO E PERECÍVEIS;  

t) SERVIÇOS PROFISSIONAIS, INCLUSIVE O DESEMPENHO DO TRABALHO OU 

DA MANUTENÇÃO; REPARO OU INSTALAÇÃO DOS PRODUTOS, DOS BENS, 

OU DA PROPRIEDADE; CONSELHO PROFISSIONAL DE ALGUM TIPO, 

INCLUSIVE A INFORMAÇÃO OU SERVIÇO OU A CONSELHO FIXADO DE 

ALGUMA LINHA DE AJUDA OU DE SUSTENTAÇÃO; OU SUSTENTAÇÃO  

TÉCNICA PARA O SOFTWARE, HARDWARE OU OUTROS PERIFÉRICOS);  

u) ARTIGOS ARMAZENADOS EM LOCAL EM CONSTRUÇÃO E/OU MONTAGEM, 

RECONSTRUÇÃO, DEMOLIÇÃO, ALTERAÇÃO ESTRUTURAL OU REFORMA.  
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PREJUÍZOS NÃO INDENIZÁVEIS  

 
  

ESTE SEGURO NÃO COBRE PERDAS OU DANOS CAUSADOS DIRETA OU 

INDIRETAMENTE POR:  

  

a) QUALQUER SINISTRO OCORRIDO ANTES OU APÓS A VIGÊNCIA INDICADA  

NA APÓLICE/CERTIFICADO;  

b) BENS ADQUIRIDOS ATRAVÉS DE CARTÕES CLONADOS OU DUBLÊS OU 

CARTÕES QUE NÃO FORAM DISTRIBUÍDOS PELA ADMINISTRADORA DO  

CARTÃO OU AINDA CARTÕES ROUBADOS, PERDIDOS OU EXTRAVIADOS;  

c) EXTORSÃO, APROPRIAÇÃO INDÉBITA, ESTELIONATO;  

d) ALAGAMENTO, INUNDAÇÃO, ENCHENTES, INFILTRAÇÃO DE QUALQUER 

CAUSA (INCLUSIVE PROBLEMAS HIDRÁULICOS), RESSACAS E/OU 

AUMENTO DO VOLUME DE RIOS, LAGOS, AGUACEIROS, CANAIS E  

SIMILARES;  

e) FURACÕES,  CICLONES,  TERREMOTOS,  MAREMOTOS,  ERUPÇÕES  

VULCÂNICAS;  

f) DESPESAS COM ELABORAÇÃO DE LAUDOS, CÓPIA DE DOCUMENTOS E  

ORÇAMENTOS;  

g) SABOTAGEM, INSURREIÇÃO, HOSTILIDADE OU DE GUERRA, REBELIÃO, 

REVOLUÇÃO, CONFISCO, NACIONALIZAÇÃO, DESTRUIÇÃO OU  

REQUISIÇÃO DECORRENTE CONSEQUENTE DE QUALQUER ATO DE 

AUTORIDADE DE FATO OU DE DIREITO, CIVIL OU MILITAR, NACIONAL OU 

ESTRANGEIRA, SALVO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MILITAR OU ATOS DE  

HUMANIDADE EM AUXÍLIO DE OUTREM;  

h) RADIAÇÕES IONIZANTES, CONTAMINAÇÃO POR RADIOATIVIDADE DE 

QUALQUER TIPO; INCLUSIVE COMBUSTÍVEL OU RESÍDUO NUCLEAR 

RESULTANTE DE COMBUSTÃO DE MATERIAL, OU DE ARMAS NUCLEARES. 

ENTENDE-SE POR "COMBUSTÃO" QUALQUER PROCESSO  

AUTOSSUSTENTADO DE FISSÃO NUCLEAR;  

i) SAQUES E/OU TUMULTO E/OU ATOS DE VANDALISMO;  

j) NÃO OBSTANTE O QUE EM CONTRÁRIO POSSAM DISPOR AS CONDIÇÕES 

GERAIS, ESPECIAIS E/OU PARTICULARES DO PRESENTE SEGURO, FICA 

ENTENDIDO E CONCORDADO QUE, PARA EFEITO INDENITÁRIO, NÃO 
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ESTARÃO COBERTOS DANOS E PERDAS CAUSADOS DIRETA OU 

INDIRETAMENTE POR ATO TERRORISTA, CABENDO À SEGURADORA 

COMPROVAR COM DOCUMENTAÇÃO HÁBIL, ACOMPANHADA DE LAUDO 

CIRCUNSTANCIADO QUE CARACTERIZE A NATUREZA DO ATENTADO,  

INDEPENDENTEMENTE DE SEU PROPÓSITO, E DESDE QUE ESTE TENHA 

SIDO DEVIDAMENTE RECONHECIDO COMO ATENTATÓRIO À ORDEM  

PÚBLICA PELA AUTORIDADE PÚBLICA COMPETENTE;  

k) FUNGOS DE ORIGEM SECA OU MOLHADA, EM DECORRÊNCIA DE SEU 

APARECIMENTO, CRESCIMENTO OU PROLIFERAÇÃO. TAMBÉM NÃO 

HAVERÁ COBERTURA PARA CONTENÇÃO, LIMPEZA, TRATAMENTO, 

REMOÇÃO NEUTRALIZAÇÃO OU QUALQUER OUTRO EFEITO CAUSADO  

POR FUNGOS;  

l) SINISTRO DECORRER DE MÁ-FÉ, FRAUDE, SIMULAÇÃO, ATOS ILÍCITOS 

DOLOSOS OU CULPA GRAVE EQUIPARÁVEL AO DOLO PRATICADO PELO 

SEGURADO, PELO BENEFICIÁRIO OU PELO SEU REPRESENTANTE  

LEGAL, DE UM OU DE OUTRO. NOS SEGUROS CONTRATADOS POR 

PESSOAS JURÍDICAS, A EXCLUSÃO ACIMA, APLICA-SE AOS SÓCIOS 

CONTROLADORES, AOS SEUS DIRIGENTES E ADMINISTRADORES LEGAIS, 

AOS BENEFICIÁRIOS E AOS SEUS RESPECTIVOS REPRESENTANTES 

LEGAIS.  

  

FICA ENTENDIDO E ACORDADO QUE ESTE SEGURO NÃO COBRE QUALQUER 

PREJUÍZO, DANO, DESTRUIÇÃO, PERDA E/OU RECLAMAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE, DE QUALQUER ESPÉCIE, NATUREZA OU INTERESSE, 

DESDE QUE DEVIDAMENTE COMPROVADO PELA SEGURADORA, QUE POSSA 

SER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, ORIGINADO DE OU CONSISTIR EM:  

  

a) INFIDELIDADE DE FUNCIONÁRIOS, REGISTRADOS OU NÃO, CASEIROS,  

PRESTADORES DE SERVIÇO E SIMILARES;  

b) FALHA OU MAU FUNCIONAMENTO DE QUALQUER EQUIPAMENTO E/OU 

PROGRAMA DE COMPUTADOR E/OU SISTEMA DE COMPUTAÇÃO 

ELETRÔNICA DE DADOS EM RECONHECER E/OU CORRETAMENTE  

INTERPRETAR E/OU PROCESSAR E/OU DISTINGUIR E/OU SALVAR 

QUALQUER DATA COMO A REAL E CORRETA DATA DE CALENDÁRIO, AINDA 

QUE CONTINUE A FUNCIONAR CORRETAMENTE APÓS AQUELA  
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DATA;  

c) QUALQUER ATO, FALHA, INADEQUAÇÃO, INCAPACIDADE, INABILIDADE OU 

DECISÃO DO SEGURADO OU DE TERCEIRO, RELACIONADO COM A NÃO 

UTILIZAÇÃO OU NÃO DISPONIBILIDADE DE QUALQUER PROPRIEDADE OU 

EQUIPAMENTO DE QUALQUER TIPO, ESPÉCIE OU QUALIDADE, EM 

VIRTUDE DO RISCO DE RECONHECIMENTO,  

INTERPRETAÇÃO OU PROCESSAMENTO DE DATAS DE CALENDÁRIO;  

d) PARA TODOS OS EFEITOS, ENTENDEM-SE COMO EQUIPAMENTO OU 

PROGRAMA DE COMPUTADOR OS CIRCUITOS ELETRÔNICOS, 

MICROCHIPS, CIRCUITOS INTEGRADOS, MICROPROCESSADORES, 

SISTEMAS EMBUTIDOS, HARDWARES (EQUIPAMENTOS 

COMPUTADORIZADOS), SOFTWARES (PROGRAMAS UTILIZADOS EM 

EQUIPAMENTOS COMPUTADORIZADOS) FIRMWARES (PROGRAMAS 

RESIDENTES EM EQUIPAMENTOS COMPUTADORIZADOS), PROGRAMAS, 

COMPUTADORES, EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTOS DE DADOS, 

SISTEMAS OU EQUIPAMENTO DE TELECOMUNICAÇÕES, OU QUALQUER 

OUTRO EQUIPAMENTO SIMILAR, SEJAM ELES DE PROPRIEDADE DO 

SEGURADO OU NÃO.  

  

A presente cláusula é abrangente e derroga inteiramente qualquer dispositivo de 

contrato de Seguro que com ela conflite ou que dela divirja.  

  

IMPORTANTE: Observe também as exclusões específicas de cada cobertura.  

  

ACEITAÇÃO E VIGÊNCIA  

 
  

A Certificado individual deste Seguro possui vigência anual, e seu início será a partir 

das 24h (meia noite) do dia da aceitação da Proposta, ou de outra data distinta, desde 

que acordado expressamente pelas partes e disposto no Certificado Individual.  

 

A contratação ou alteração deste Seguro somente poderá ser feita mediante 

proposta assinada pelo Estipulante, seu representante legal ou por corretor de 

Seguros habilitado, e receber concordância de ambas as partes contratantes.  
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Caberá à Seguradora fornecer ao Estipulante o protocolo que identifique a proposta por 

ela recepcionada, com indicação da data e hora de seu recebimento.  

  

A sociedade seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para manifestar-se sobre a 

proposta, contados a partir da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou 

renovações, bem como para alterações que impliquem modificação do risco. A ausência 

de manifestação, por escrito, nos prazos previstos, caracterizará a aceitação tácita da 

proposta.  

  

A sociedade seguradora deverá proceder á comunicação formal ao segurado em caso 

de não aceitação da proposta com justificativa da recusa.  

Exclusivamente para seguro de danos, em caso de recusa da proposta dentro dos prazos 

previstos, a cobertura prevalecerá por mais 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data 

em que o proponente, seu representante ou o corretor de seguros tiver conhecimento 

formal da recusa.  

 

A aceitação será automática caso não haja manifestação em contrário no prazo 

estabelecido.  

  

A solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco ou da 

alteração proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto para 

aceitação.  

  

No caso de solicitação de documentos complementares para análise e aceitação do risco 

ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias ficará suspenso, voltando a correr 

a partir da data em que se der a entrega da documentação.  

 

RENOVAÇÃO  

 
  

A renovação deste Seguro não é automática e poderá ser realizada mediante acordo 

entre o Segurado e a Seguradora. Caso haja alteração da apólice que implique em ônus 

ou dever aos Segurados ou redução dos seus direitos, deverá haver anuência prévia e 

expressa de pelo menos três quartos do grupo Segurado. 
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 Para renovação do Certificado Individual de Seguro, o Segurado deverá encaminhar, 

por si ou por meio do seu Corretor de Seguros, proposta de renovação para um novo 

período de Vigência. 

  

Caso a renovação seja desejada pela Seguradora, será oferecida por meio de 

correspondência enviada ao Segurado ou ao Corretor.   

  

Para as renovações efetivadas, a cobrança relativa ao prêmio do Seguro será efetivada 

na forma de pagamento indicada na contratação do Seguro.  

  

A Seguradora poderá decidir pela não renovação ou por modificar condições do 

Certificado Individual antes da renovação, hipótese em que comunicará o Segurado em 

até 30 (trinta) dias antes do término da Vigência.   

  

Na renovação do Seguro será emitida um novo Certificado Individual, que será 

disponibilizada ao Segurado. 

  

REMUNERAÇÃO AO ESTIPULANTE  

 
  

É obrigatório constar do certificado individual e da proposta de adesão o percentual e 

valor da remuneração ao estipulante. Além disso, o segurado deve ser informado sobre 

os valores monetários deste pagamento sempre que houver alteração.   

  

PAGAMENTO DE PRÊMIOS  

 
  

O pagamento do prêmio relativo à contratação deste Seguro deverá ser efetuado pelo 

Estipulante à Seguradora, até a data de vencimento expressa no documento de 

cobrança. Se esta data limite cair em dia em que não haja expediente bancário, o 

pagamento do prêmio poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente.   

  

O documento de cobrança será encaminhado ao Estipulante ou ao seu representante 

legal, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo 

vencimento. Se o Sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento do prêmio, sem que ele 

se ache efetuado, o direito à indenização não ficará prejudicado.  
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Em caso de parcelamento de prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor 

adicional, a título de custo administrativo de fracionamento. Deve ser garantido ao 

segurado, quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o 

pagamento de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos 

juros pactuados.  

  

Em caso de inadimplemento, a Seguradora enviará comunicado ao Segurado advertindo 

quanto à necessidade de quitação das parcelas do prêmio em atraso e concedendo-lhe 

prazo para pagamento, sob pena de a Seguradora poder suspender, a seu exclusivo 

critério, as coberturas a partir do término desse prazo. Do pagamento em atraso incidirá, 

sobre o valor devido, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do primeiro 

dia de descumprimento, e multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido.  

 

A sociedade seguradora deve informar ao segurado ou ao seu representante legal, por 

meio de comunicação escrita, o novo prazo de vigência ajustado.  

  

Restabelecido o pagamento do prêmio das parcelas ajustadas, acrescidas dos encargos 

contratualmente previstos, dentro do novo prazo de vigência ajustada, ficará 

automaticamente restaurado o prazo de vigência original da apólice.  

  

Após 90 (noventa) dias do término do prazo indicado pela Seguradora, sem que o 

pagamento dos Prêmios inadimplidos tenha ocorrido, a Apólice será cancelada e a 

Seguradora estará integralmente liberada de qualquer obrigação relacionada ao seguro 

contratado.  

 

A falta de pagamento da primeira parcela ou do prêmio a vista implicará o cancelamento 

da apólice.  

  

Nos seguros contributários, caso o estipulante não repasse os prêmios, nos prazos 

contratualmente estabelecidos, o contrato de seguros pode ser suspenso.  

  

Possíveis reavaliações de prêmios serão aplicadas com prévio aviso ao Estipulante, e 

aplicação exclusiva às novas operações.  
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O Segurado deverá realizar o pagamento relativo à contratação deste Seguro 

diretamente ao Estipulante. As formas de custeio e cobrança serão estabelecidas no ato 

da contratação e determinadas no certificado de apólice.  

  

Fica vedado o cancelamento do contrato de Seguro cujo prêmio tenha sido pago à vista, 

mediante financiamento obtido junto a instituições financeiras, nos casos em que o 

Segurado deixar de pagar o financiamento.  

  

Em caso de ocorrência de Evento Coberto durante o período de inadimplência, e caso 

não que tenha ocorrido a suspensão da cobertura, a Seguradora poderá abater o valor 

inadimplido do(s) prêmio(s) do total devido de Indenização. 

  

No caso de recebimento indevido de prêmio, os valores pagos serão devolvidos e ficam 

sujeitos à atualização monetária a partir da data de recebimento, até a data da devolução, 

com base na variação positiva do índice IPCA/IBGE.   

  

Tabela de Prazo Curto  

  

Relação % entre 

a parcela de  

prêmio paga e o  

prêmio total da 

apólice  

Fração a ser 

aplicada sobre a 

vigência original  

Relação % entre 

a parcela de  

prêmio paga e o  

prêmio total da 

apólice  

Fração a ser 

aplicada sobre a 

vigência original  

13  15/365  73  195/365  

20  30/365  75  210/365  

27  45/365  78  225/365  

30  60/365  80  240/365  

37  75/365  83  255/365  

40  90/365  85  270/365  

46  105/365  88  285/365  

50  120/365  90  300/365  

56  135/365  93  315/365  

60  150/365  95  330/365  

66  165/365  98  345/365  
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70  180/365  100  365/365  

  

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS  

 
  

O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros moratórios far-se-á 

independentemente de notificação ou interpelação judicial, de uma só vez, juntamente 

com os demais valores do contrato.  

  

As atualizações serão efetuadas com base na variação apurada entre o último índice 

publicado antes da data de exigibilidade da obrigação pecuniária e aquele imediatamente 

anterior à data de sua efetiva liquidação.  

  

No caso de extinção ou vedação do IPCA/IBGE como índice de atualização de valores, 

a Seguradora utilizará o índice que vier a substituí-lo.  

  

Em caso de alteração dos critérios de atualização monetária estabelecidos pela 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) em função de legislação superveniente, 

fica acordado que as condições previstas neste item serão imediatamente enquadradas 

às novas disposições.  

  

COMUNICAÇÕES  

 
  

As comunicações do Segurado para a Seguradora somente serão válidas quando feitas 

por escrito ou via Central de Atendimento.  

  

As comunicações, da Seguradora ou do Estipulante para o Segurado, serão 

consideradas válidas quando dirigidas ao endereço de correspondência que figure na 

apólice.  

  

As comunicações feitas à Seguradora pelo Estipulante ou por um corretor de Seguros, 

em nome do Segurado, surtirão os mesmos efeitos que se realizadas por este, exceto 

expressa indicação em contrário da parte do Segurado.  
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DOCUMENTOS DO SEGURO   

 
  

São documentos deste Seguro a apólice, a proposta de contratação, a proposta de 

adesão e o certificado individual.  

   

Qualquer alteração nesses documentos deverá ser realizada por aditivo à apólice, com 

a concordância expressa e escrita do Segurado ou de seu representante, ratificada pelo 

correspondente endosso, observando que qualquer modificação da apólice que implique 

em ônus ou dever para os Segurados ou a redução de seus direitos dependerá da 

anuência expressa de Segurados que representem, no mínimo, três quartos do grupo 

Segurado.   

  

Nenhuma alteração na apólice do Seguro será válida se não for feita por escrito, 

mediante proposta assinada pelo Estipulante, ou por corretor de Seguros habilitado, e 

receber concordância de ambas as partes contratantes.  

  

A Seguradora tem conhecimento das circunstâncias que constem dos documentos 

citados nesta cláusula, e daquelas que lhe tenham sido comunicadas posteriormente na 

forma estabelecida nas Condições Contratuais.  

  

CONCORRÊNCIA DE APÓLICES  

 
  

O Segurado que, na vigência do contrato, pretender obter novo Seguro sobre o mesmo 

bem e contra os mesmos riscos, deverá comunicar, previamente, por escrito, a sua 

intenção a todas as sociedades Seguradoras envolvidas, SOB PENA DE PERDA DE 

DIREITO.  

  

O prejuízo total relativo a qualquer Sinistro amparado por cobertura de responsabilidade 

civil, cuja indenização esteja sujeita às disposições deste contrato, será constituído pela 

soma das seguintes parcelas:  

   

a) Despesas, COMPROVADAMENTE, efetuadas pelo Segurado durante e/ou após a 

ocorrência de danos a terceiros, com o objetivo de reduzir sua responsabilidade;  



 

Processo SUSEP Nº 15.414.002874/2006-19                                                                                                                       20      

  

b) Valores das reparações estabelecidas em sentença judicial transitada em julgado 

e/ou por acordo entre as partes, nesta última hipótese com a anuência expressa 

das sociedades seguradoras envolvidas.  

  

De maneira análoga, o prejuízo total relativo a qualquer sinistro amparado pelas demais 

coberturas será constituído pela soma das seguintes parcelas:  

  

a) Despesas de salvamento, comprovadamente, efetuadas pelo segurado durante 

e/ou após a ocorrência do sinistro;  

b) Valor referente aos danos materiais, comprovadamente, causados pelo segurado 

e/ou por terceiros na tentativa de minorar o dano ou salvar a coisa;  

c) Danos sofridos pelos bens segurados.  

  

A indenização relativa a qualquer sinistro não poderá exceder, em hipótese alguma, o 

valor do prejuízo vinculado à cobertura considerada.  

  

Na ocorrência de sinistro contemplado por coberturas concorrentes, ou seja, que 

garantam os mesmos interesses contra os mesmos riscos, em apólices distintas, a 

distribuição de responsabilidade entre as sociedades seguradoras envolvidas deverá 

obedecer às seguintes disposições:  

  

a) Será calculada a indenização individual de cada cobertura como se o respectivo 

contrato fosse o único vigente, considerando-se, quando for o caso, franquias, 

participações obrigatórias do segurado, limite máximo de indenização da cobertura 

e cláusulas de rateio;  

  

b) Será calculada a “indenização individual ajustada” de cada cobertura, na forma 

abaixo indicada:  

  

(i) Se, para uma determinada apólice, for verificado que a soma das indenizações 
correspondentes às diversas coberturas abrangidas pelo sinistro é maior que seu 
respectivo limite máximo de garantia, a indenização individual de cada cobertura 
será recalculada, determinando-se, assim, a respectiva indenização individual 
ajustada. Para efeito deste recálculo, as indenizações individuais ajustadas 
relativas às coberturas que não apresentem concorrência com outras apólices 
serão as maiores possíveis, observados os respectivos prejuízos e limites 
máximos de indenização. O valor restante do limite máximo de garantia da apólice 
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será distribuído entre as coberturas concorrentes, observados os prejuízos e os 
limites máximos de indenização destas coberturas.  

(ii) Caso contrário, a “indenização individual ajustada” será a indenização individual, 
calculada de acordo com o inciso I deste artigo.  
  

c) Será definida a soma das indenizações individuais ajustadas das coberturas 

concorrentes de diferentes apólices, relativas aos prejuízos comuns, calculadas de 

acordo com o inciso II deste artigo;  

  

d) Se a quantia a que se refere o inciso III deste artigo for igual ou inferior ao prejuízo 

vinculado à cobertura concorrente, cada sociedade seguradora envolvida 

participará com a respectiva indenização individual ajustada, assumindo o segurado 

a responsabilidade pela diferença, se houver;  

  

e) Se a quantia estabelecida no inciso III for maior que o prejuízo vinculado à cobertura 

concorrente, cada sociedade seguradora envolvida participará com percentual do 

prejuízo correspondente à razão entre a respectiva indenização individual ajustada 

e a quantia estabelecida naquele inciso.  

  

A sub-rogação relativa a salvados operar-se-á na mesma proporção da cota de 

participação de cada sociedade seguradora na indenização paga.  

  

Salvo disposição em contrário, a sociedade seguradora que tiver participado com a maior 

parte da indenização ficará encarregada de negociar os salvados e repassar a quota-

parte, relativa ao produto desta negociação, aos demais participantes.  

  

INDENIZAÇÃO  

 
  

Correrão por conta da Seguradora, até o limite máximo da garantia fixada no contrato: (I) 

as despesas de salvamento comprovadamente efetuadas pelo Segurado durante e/ou 

após a ocorrência de um Sinistro; e (II) os valores referentes aos danos materiais 

comprovadamente causados pelo Segurado e/ou por terceiros na tentativa de evitar o 

Sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa.  
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Para fins de indenização, mediante acordo entre as partes na contratação do Seguro, o 

contrato pode admitir as hipóteses de pagamento em dinheiro, reposição ou reparo dos 

bens destruídos ou danificados.  

  

A indenização será paga ao proprietário do bem adquirido ou a quem este autorizar.  

A indenização estará limitada ao valor pago pelo bem comprovado através de Nota Fiscal 

ou, para os Seguros contratados através de administradoras de cartão ou financeiras, na 

ausência da Nota Fiscal será considerada sua respectiva fatura, desde que haja a 

descrição do bem adquirido e este coincida com o bem reclamado, sendo este o valor 

final indenizável, não cabendo o pagamento da diferença do valor de novo.  

  

Para apuração dos prejuízos indenizáveis, a Seguradora valer-se-á da identificação 

física do remanescente dos bens Segurados e da documentação apresentada pelo 

Segurado.   

  

A cobertura para os artigos que são compostos de um par ou de um jogo será limitada 

ao custo de toda(s) a(s) parte(s) da peça. Entretanto, se o(s) artigo(s) não puder(em) ser 

usado(s), substituído(s), ou reparado(s) individualmente, o valor do par ou do jogo será 

coberto, até o limite da garantia.   

  

Para fixação da indenização, devem ser deduzidos dos prejuízos, os eventuais valores 

de franquia, quando especificados na apólice/certificado, assim como toda e qualquer 

parte danificada do bem sinistrado que tenha valor econômico e permaneça de posse do 

Segurado.  

  

O prazo para pagamento da indenização será de 30 (trinta) dias contados da data em 

que ocorrer o reconhecimento do Evento Coberto pela Seguradora quando do término 

da Regulação de Sinistro. 

Durante a apuração do total de indenização que é devido, poderão ser solicitados 

documentos ou informações complementares. Nesse caso, o prazo para pagamento da 

indenização será suspenso e voltará a ser contado no dia útil subsequente àquele que 

for atendida a solicitação. 

 

Os valores das indenizações de Sinistros ficam sujeitos à atualização monetária a partir 

da data de ocorrência do evento até a data do efetivo pagamento, com base na variação 
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positiva do índice IPCA/IBGE, calculado pró-rata temporis, somente quando a 

Seguradora não cumprir o prazo de 30 dias fixado para pagamento da indenização.  

  

Em caso de atraso no pagamento da indenização, haverá aplicação de juros de mora de 

1% (um por cento) ao mês, a partir do primeiro dia de descumprimento, e multa de 2% 

(dois por cento) sobre o montante devido, corrigida monetariamente.  

 

Os atos ou providências que a Seguradora praticar após o Sinistro não importa, por si 

só, no reconhecimento da obrigação de pagar a indenização reclamada.  

 

A Seguradora poderá exigir atestados ou certidões de autoridades competentes, bem 

como o resultado de inquéritos ou processos instaurados em virtude do fato que produziu 

o Sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido.  

 

SALVADOS  

 
  

Despesas com medidas de contenção ou salvamento: quando aplicáveis ao 

sinistro, a Seguradora pagará as despesas com medidas adotadas para evitar 

Sinistro iminente ou reduzir seus efeitos, incorridas durante a Vigência do Seguro, 

observado o limite máximo de 1% (um porcento) do Limite Máximo de Cobertura 

(LMG) da Apólice vigente na data do Sinistro. 

Não serão consideradas Despesas de Contenção ou Salvamento, e, portanto, não 

serão cobertos seus custos, quaisquer despesas relacionadas à prevenção ou 

manutenção ordinária do objeto garantido por este seguro, ou mesmo medidas 

notoriamente inadequadas ou desproporcionais, e despesas que não estejam 

diretamente vinculadas à mitigação de um Sinistro iminente. 

O limite máximo de 1% (um porcento) do Limite Máximo de Cobertura (LMG) da 

Apólice específica não será reintegrado na mesma Vigência do Seguro, ou seja, 

uma vez atingido o limite máximo mencionado, não haverá outros pagamentos de 

despesas de contenção ou salvamento na mesma Vigência. 

O pedido de reembolso das despesas com medidas de contenção ou salvamento 

deve ser enviado à Seguradora por meio de seus canais de atendimento, 

acompanhado da documentação que comprove as despesas efetivamente 

incorridas. Após avaliação do pedido, com eventual conclusão pela conformidade 

das despesas aos critérios das mencionadas nessas Condições Gerais, a 

Seguradora efetuará o respectivo reembolso, respeitado o limite máximo previsto 

nas cláusulas anteriores. 

 



 

Processo SUSEP Nº 15.414.002874/2006-19                                                                                                                       24      

  

SUB ROGAÇÃO  

 
  

Paga a indenização, a Seguradora sub-roga-se, nos limites do valor respectivo, nos 

direitos e ações que competirem ao Segurado contra o autor do dano.  

  

Salvo dolo, a sub-rogação não tem lugar se o dano foi causado pelo cônjuge do 

Segurado, seus descendentes ou ascendentes, consanguíneos ou afins.  

É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do Segurador, 

os direitos a sub-rogação.  

  

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS EM CASO DE SINISTRO  

 
  

Para o início da Regulação do Sinistro o Segurado deverá enviar à Seguradora todos os 

documentos básicos e informações necessárias, nos termos das Condições Contratuais. 

 

A documentação básica e informações necessárias para início da Regulação de Sinistro 

das Coberturas constam de cada uma das Condições Especiais da respectiva Cobertura 

contratada pelo Segurado. 

 

O Segurado deverá entrar imediatamente em contato com a Seguradora através da 

Central de Atendimento fornecendo, na ocasião, as seguintes informações:  

  

a) Nome/CPF do Segurado;  

b) Número do certificado de apólice do Seguro;  

c) Local em que ocorreu o Sinistro;  

d) Causa (ex: roubo);  

e) Estimativa dos prejuízos;  

f) Data e hora do Sinistro;  

g) Existência de outros Seguros sobre os mesmos bens Segurados.  

  

O Segurado deverá comunicar o fato imediatamente ao Corpo de Bombeiros e/ou à 

Polícia, quando cabível.  
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O Segurado deverá providenciar a relação de todos os bens sinistrados, discriminando 

quantidades, tipo, marca, modelo e valor estimado de reposição dos prejuízos.  

  

Não providenciar consertos nem repor os bens danificados, até o consentimento da 

Seguradora. Caso alguma providência nesse sentido seja indispensável, o Segurado 

deverá comunicar imediatamente à Seguradora.  

 

A Seguradora terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do início da Regulação 

de Sinistro, para manifestar-se a respeito do reconhecimento do Evento Coberto. 

 

Durante a análise do Sinistro, a Seguradora poderá solicitar documentos 

complementares que sejam necessários para a avaliação e decisão do pagamento da 

Indenização. Nesse caso, o prazo para manifestação sobre o reconhecimento do Evento 

Coberto será suspenso e sua contagem será retomada no dia útil subsequente àquele 

que for atendida a solicitação. 

 

Telefones da Central de Atendimento:  

Sinistros: Capitais e Regiões Metropolitanas 4004 4828.  

Demais Localidades: 0800 970 4828  

*Atendimento de segunda a sexta feira, das 8hs às 20hs e aos sábados, das 8hs às 18hs, 

horários de Brasília.  

Atendimento 24 horas exclusivo para Sugestões e Reclamações: 0800 729 0728  

  

Central Tecle Conosco - 0800 722 1722  

Serviço exclusivo para atender pessoas com deficiência auditiva ou da fala. É necessário 

utilizar telefones especiais, dotados de teclado alfanumérico e visor. O atendimento é 

realizado pela troca de mensagens, permitindo que o cliente se comunique com os 

atendentes da Central de Atendimento.  

  

OBRIGAÇÕES DO ESTIPULANTE   

 
  

O ESTIPULANTE obriga-se a:  

a) Fornecer ao Segurado, sempre que solicitado, quaisquer informações 

relativas ao contrato de Seguro.  
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b) Repassar aos Segurados todas as comunicações ou avisos inerentes à 

apólice, quando for diretamente responsável pela sua administração;  

c) Discriminar a razão social e, se for o caso, o nome fantasia da Seguradora 

responsável pelo risco, nos documentos e comunicações referentes ao  

Seguro, emitidos para o Segurado;  

d) Discriminar nos documentos e comunicações referente ao Seguro emitido 

para o Segurado, a razão social e, se for o caso, o nome fantasia da  

Seguradora responsável pelo risco;  

e) Dar ciência aos Segurados dos procedimentos e prazos estipulados para a 

liquidação de Sinistros;  

f) Fornecer à Seguradora todas as informações necessárias para a análise e 

aceitação do risco, previamente estabelecidas por aquela, incluindo dados 

cadastrais;  

g) Manter a Seguradora informada a respeito dos dados cadastrais dos 

Segurados, alterações na natureza do risco coberto, bem como quaisquer 

eventos que possam, no futuro, resultar em Sinistro, de acordo com o 

definido contratualmente;  

h) Discriminar o valor do prêmio do Seguro no instrumento de cobrança, quando 

este for de sua responsabilidade;  

i) Repassar  os  prêmios  à  Seguradora,  nos  prazos 

 estabelecidos contratualmente;  

j) Comunicar, de imediato, à Seguradora, a ocorrência de qualquer Sinistro ou 

expectativa de Sinistro, referente ao grupo que representa, assim que deles 

tiver conhecimento, quando esta comunicação estiver sob sua 

responsabilidade;  

k) Comunicar de imediato a SUSEP quaisquer procedimentos que considerar 

irregulares quanto ao Seguro contratado;  

l) Fornecer à SUSEP quaisquer informações solicitadas dentro do prazo por ela 

estabelecido;   

m) Informar a razão social e se for o caso, o nome fantasia da Seguradora, bem 

como o percentual de participação no risco, no caso de Cosseguro, em 

qualquer material de promoção ou propaganda do Seguro, em caráter 

tipográfico maior ou igual ao do Estipulante.  

n) É vedado ao Estipulante e ao Sub-Estipulante, nos Seguros contributários:  
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o) Substituir a Seguradora responsável pelo Seguro, fora do aniversário da 

Apólice, sem a prévia anuência dos Segurados;  

  

VEDAÇÕES AO ESTIPULANTE   

 
  

É expressamente vedado ao estipulante e ao sub-estipulante, nos seguros 

contributários:  

a) Cobrar dos Segurados quaisquer valores relativos ao Seguro, além dos 

especificados pela Seguradora;  

b) Rescindir ou alterar o contrato sem anuência prévia e expressa de um 

número de Segurados que represente, no mínimo, três quartos do grupo  

Segurado;  

c) Efetuar propaganda e promoção do Seguro sem prévia anuência da 

Seguradora e sem respeitar a fidedignidade das informações quanto ao Seguro 

que será contratado;   

d) Vincular a contratação de Seguros a qualquer de seus produtos, ressalvada 

a hipótese em que tal contratação sirva de garantia direta a estes produtos.  

  

OBRIGAÇÃO DA SEGURADORA  

 
  

Informar ao Segurado a situação de adimplência do Estipulante ou Sub-Estipulante, 

sempre que lhe solicitado.  

  

OBRIGAÇÕES DO SEGURADO  

 
  

O SEGURADO obriga-se a:  

a) Comunicar o Sinistro / defeito à Seguradora imediatamente após tomar 

conhecimento de sua ocorrência;  

b) Conservar o produto Segurado, remanescente do Sinistro, até que a  

Seguradora termine a apuração dos danos;  

c) Aguardar autorização da Seguradora antes de autorizar qualquer conserto ou 

descarte do produto;   



 

Processo SUSEP Nº 15.414.002874/2006-19                                                                                                                       28      

  

d) Fornecer à Seguradora e facilitar o seu acesso a toda espécie de informação 

sobre as circunstâncias e consequências do Sinistro, bem como os 

documentos necessários à apuração do mesmo;  

e) Informar a Seguradora através de seus canais de atendimento a substituição 

do produto dentro do período de garantia do fabricante para efetivação do 

endosso de apólice objetivando a substituição do produto Segurado, a 

alteração da vigência de risco do Seguro, bem como, eventual ajuste de 

prêmio;  

f) Obriga-se a solicitar atendimento ao fabricante, referente a defeitos ocorridos 

durante a garantia de fábrica e por ele cobertos;  

g) Na hipótese de transferência do Seguro pelo Segurado a um terceiro, o 

Segurado deverá efetuar a transferência mediante solicitação escrita e 

assinada, sendo exclusivo e intransferível para o produto descrito no 

certificado da apólice.  

  

PERDA DE DIREITOS  

 
  

O Segurado e/ou Beneficiário perderá o direito a qualquer indenização decorrente 

deste seguro se: 

  

a) Deixar de cumprir as obrigações convencionadas nestas Condições Gerais e 

Especiais; 

 

b) Comprovado algum tipo de fraude, a seguradora dará por nulo a respectiva 

Apólice e iniciará os procedimentos legais com o objetivo de solicitar o 

ressarcimento de eventuais despesas incorridas e indenizações pagas, sem 

prejuízo das ações penais cabíveis; 

 

c) O Segurado e/ou seu representante legal, dolosamente fizerem declarações 

inexatas ou omitirem circunstâncias que possam influenciar na Aceitação da 

Proposta ou no valor do Prêmio. Neste caso, além da perda do direito à 

indenização, o Segurado e/ou Beneficiário ficam obrigados ao pagamento do 

Prêmio vencido e ao ressarcimento de despesas efetuadas pela Seguradora. 

A omissão ou inexatidão culposa implicará na redução do valor da garantia 

proporcional ao prêmio pago; 
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i Se, diante da omissão ou inexatidão das declarações, a garantia 

for tecnicamente impossível, ou se tais fatos corresponderem a um 

tipo de interesse ou risco que a seguradora não cobre, o contrato 

será extinto, sem prejuízo da obrigação de ressarcir as despesas 

efetuadas pela seguradora. 

 

d) Agravar intencionalmente e de forma relevante o risco Segurado; 

 

e) Deixar de comunicar à Seguradora, tão logo tenha conhecimento, fatos que 

configurem agravamento relevante do risco; 

f) Deixar de comunicar e prestar todas as informações/documentos que 

disponha sobre o Sinistro à Seguradora, tão logo tenha conhecimento, bem 

como não adotar as providências necessárias e úteis para minorar as 

consequências do Sinistro. 

 

RESCISÃO E CANCELAMENTO  

 
  

A apólice deste seguro poderá ser cancelada, total ou parcialmente, a qualquer momento, 

por iniciativa de quaisquer das partes contratantes e com concordância recíproca, 

respeitado o período de vigência correspondente ao prêmio pago pelos Segurados, e 

mediante anuência prévia e expressa de Segurados que representem, no mínimo, três 

quartos do grupo Segurado.  

  

Em caso de cancelamento do certificado individual a pedido da Seguradora ou do 

Segurado, a sociedade Seguradora reterá, além dos emolumentos, o prêmio calculado 

pró-rata, aplicada ao tempo decorrido após a data de início de vigência do risco.  

  

Este contrato de seguro será cancelado quando:  

  

a) A indenização ou a soma das indenizações pagas a título deste seguro atingir o  

Limite Máximo de Responsabilidade (LMR), que é igual ao Limite Máximo de  

Indenização (LMI) da garantia atingida, e/ou o valor pago pelo bem;  
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b) Automaticamente por ausência do pagamento da prestação única ou primeira 

parcela do Prêmio.  

 

c) Por atraso no pagamento de quaisquer parcelas do Prêmio, subsequentes à primeira, 

após prévia notificação da Seguradora ao Segurado concedendo-lhe prazo para 

regularização do inadimplemento;  

 

d) Quando o Segurado ou seu representante legal dolosamente fizerem declarações 

inexatas ou omitirem circunstâncias que poderiam ter influído na aceitação da 

Proposta ou no valor do Prêmio; 

  

e) No caso de contratos vinculados a administradoras de cartão/financeiras, quando o 

cartão/contrato for cancelado ou estiver vencido;  

  

f) Ao final do prazo de vigência se a apólice coletiva não for renovada;  

  

g) A apólice coletiva for cancelada, segundo as regras estabelecidas nestas Condições 

Gerais;  

  

h) Houver fraude ou tentativa de fraude por parte do Segurado; e  

  

i) Ocorrer a substituição do produto coberto.  

  

Os valores devidos a título de devolução de prêmios sujeitam-se à atualização monetária 

pela variação do IPCA/IBGE, a partir da data em que se tornarem exigíveis.  

  

a) No caso de cancelamento do contrato: a partir da data de recebimento da 

solicitação de cancelamento ou a data do efetivo cancelamento, se o mesmo ocorrer por 

iniciativa da sociedade seguradora.  

b) No caso de recebimento indevido de prêmio: a partir da data de recebimento do 

prêmio.  

c) No caso de recusa da proposta: a partir da data de formalização da recusa, se 

ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias.  

  

FORO  
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Fica eleito o foro do domicílio do Segurado para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato.  

  

Na hipótese de inexistência de relação de hipossuficiência entre as partes, será válida a 

eleição de foro diverso daquele previsto acima.  

  

PRESCRIÇÃO  

 
Os prazos prescricionais são aqueles determinados em lei.  

  

INFORMAÇÕES  

 
  

A aceitação deste Seguro estará sujeita à análise do risco.  

  

O registro deste plano na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) não implica, 

por parte da autarquia, em incentivo ou recomendação à sua comercialização.  

  

O Segurado poderá consultar a situação cadastral do seu corretor de Seguros, no site 

www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, 

CNPJ ou CPF.    

http://www.susep.gov.br/
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CONDIÇÕES ESPECIAIS  

SEGURO COMPRA PROTEGIDA ITAÚ  

  

Respeitando o Limite Máximo de Indenização, previsto nas Condições Gerais deste 

contrato, a Seguradora garante a indenização de perdas e danos materiais causados 

aos bens objetos deste Seguro, diretamente resultante das coberturas a seguir 

relacionadas, e desde que devidamente contratadas pelo Segurado.  

  

Cada contrato para a comercialização do Seguro terá a discriminação das coberturas 

oferecidas dentre as abaixo citadas. Tais coberturas são apresentadas de forma clara 

nas Condições Particulares de cada seguro.  

  

COBERTURA DE DANOS ACIDENTAIS  

  

Esta cobertura prevê aplicação de franquia, conforme especificado na apólice.  

  

1.  RISCOS COBERTOS  

  

Indenização ou conserto de bens com perdas e danos (parciais ou totais) em decorrência 

dos seguintes eventos:  

  

a) Incêndio, queda de raio ou explosão de qualquer natureza e suas eventuais 

consequências;  

b) Impactos ocasionados por veículos;  

c) Danos elétricos causados ao bem Segurado, devido a variações anormais de 

tensão, curto-circuito, calor gerado acidentalmente por eletricidade, descargas 

elétricas, eletricidade estática, bem como os danos causados pela queda de raio;  

d) Acidentes decorrentes de causas externas, exceto as mencionadas nos itens  

“Exclusões Gerais” das Condições Gerais e “Exclusões Específicas” das 

Condições Especiais.  

  

Poderá haver cobertura para danos causados por derramamentos acidentais de líquidos 

sobre o bem segurado, desde que previsto em Condição Particular de Seguro.  
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Entendem-se acidentes decorrentes de causas externas, aqueles em que o agente 

causador, não faz parte do bem Segurado e constitui elemento estranho ou imprevisível 

à sua natureza.   

 

 

2.  EXCLUSÕES ESPECÍFICAS  

  

Além dos riscos excluídos, constantes das Condições Gerais, esta cobertura não 

cobre ainda:  

  

a) Defeitos e vícios de fabricação, execução de serviço de manutenção, 

instalação, montagem, desmontagem e reparo;  

b) Falta de conservação, manutenção e/ou reparo de defeitos de conhecimento 

do segurado;  

c) Desgaste pelo uso, deterioração gradativa, erosão, corrosão, oxidação, 

incrustação, utilização indevida, negligência e/ou ao abuso;  

d) Danos decorrentes da inobservância das condições normais de uso e 

manutenção dos equipamentos, bem como o desligamento intencional de 

dispositivos de segurança ou de controles automáticos;  

e) Danos que estejam cobertos pela garantia do fabricante do produto.  

  

DOCUMENTAÇÃO BÁSICA PARA REGULAÇÃO DE SINISTRO DA COBERTURA DE 

DANOS ACIDENTAIS  

 

a) Carta do Segurado comunicando o Sinistro e detalhando a ocorrência;  

b) Autorização de crédito em conta-corrente com número e dígitos completos (em 

nome e CPF do Segurado/beneficiário);  

c) Cópia do CPF e RG do Segurado;  

d) Nota Fiscal ou fatura do cartão/financeira que comprove a aquisição do bem 

sinistrado (original em nome do Segurado/beneficiário) e  

e) Comprovante de pagamento do Seguro com data anterior ao Sinistro. 
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COBERTURA DE ROUBO DE BENS E FURTO QUALIFICADO DE BENS  

  

Esta cobertura prevê aplicação de franquia, conforme especificado na apólice.  

  

1.  RISCOS COBERTOS  

  

Esta cobertura garante ao SEGURADO, até o Limite Máximo de Indenização 

contratado, o pagamento da indenização por perdas e danos materiais (parciais ou 

totais), causados aos bens descritos na apólice, decorrentes de roubo e furto qualificado 

mediante rompimento de obstáculo do local em que esteja guardado o objeto Segurado, 

desde que haja vestígios evidentes da ocorrência.  

  

  

2.  EXCLUSÕES ESPECÍFICAS  

  

Além dos riscos excluídos, constantes das Condições Gerais, esta cobertura não 

cobre ainda:  

  

a) Furto simples, estelionato, extravio, perda ou simples desaparecimento dos 

bens;  

b) Objetos deixados e/ou instalados ao ar livre, local aberto ou semiaberto;  

c) Quaisquer danos causados pelo abando ao bem Segurado.  

  

Ratificam-se todas as demais Condições Gerais não modificadas pelas presentes 

Condições Especiais.   

 

DOCUMENTAÇÃO BÁSICA PARA REGULAÇÃO DE SINISTRO DA COBERTURA 

ROUBO DE BENS E FURTO QUALIFICADO DE BENS 

 

a) Carta do Segurado comunicando o Sinistro e detalhando a ocorrência;  

b) Autorização de crédito em conta-corrente com número e dígitos completos (em 

nome e CPF do Segurado/beneficiário);  

c) Cópia do CPF e RG do Segurado;  

d) Boletim de Ocorrência Policial;  
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e) Nota Fiscal ou fatura do cartão/financeira que comprove a aquisição do bem 

sinistrado (original em nome do Segurado/beneficiário) e  

f) Comprovante de pagamento do Seguro com data anterior ao Sinistro. 

  

COBERTURA DE PROTEÇÃO DE PREÇO  

  

Esta cobertura prevê aplicação de franquia, conforme especificado na APÓLICE.  

  

1.  RISCOS COBERTOS  

  

Esta cobertura garante ao SEGURADO, até o Limite Máximo de Indenização contratado, 

o reembolso da diferença de preço entre o que foi pago a mais pelo SEGURADO pelo 

bem adquirido via cartão/financeira (pagamento integral) e o preço em anúncio impresso 

pelo mesmo bem (mesma marca, fabricação, nome do modelo e/ou número).  

  

2.  EXCLUSÕES ESPECÍFICAS  

  

Além dos riscos excluídos, constantes das Condições Gerais, esta cobertura não 

cobre ainda:  

  

a) Diferenças menores do que R$ 200,00;  

b) Preços que não estejam em anúncio impresso e/ou não possuam data de 

validade;  

c) Data de validade do anúncio fora dos 30 (trinta) a contar da data da compra;  

d) Objetos comprados ou anunciados pela internet e/ou fora da cidade ou país 

em que o segurado reside e/ou duty free;  

e) Artigos customizados e/ou personalizados;  

f) Objetos que não sejam do ramo de atividade da empresa;  

g) Custos de instalação, frete, transporte, manipulação e similares;  

h) Objetos comprados para uso profissional ou comercial;  

i) Objetos oriundos de jogos da sorte e similares;  

j) Anúncios que indiquem desconto e/ou quantidade limitada e/ou com 

pagamento somente em dinheiro e/ou em condições de pagamento diferentes 

da contratada pelo segurado na compra do bem e/ou vendas para fechamento 

da loja, término de estoque, últimas unidades, peça única, saldão, outlets ou 
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similares e/ou economias de custo em função da compra de outros produtos 

na loja (combo, pacotes, etc) e/ou pela utilização programas de desconto 

(como fidelidade e bônus) e/ou condições oferecidas a grupos específicos 

(membros de determinada organização, clube, associações e similares) e/ou 

desconto de fábrica;  

k) Em nenhuma circunstância, será indenizado valor superior ao pago pelo 

segurado na compra do bem.  

 

DOCUMENTAÇÃO BÁSICA PARA REGULAÇÃO DE SINISTRO DA COBERTURA DE 

PROTEÇÃO DE PREÇO 

 

a) Carta do Segurado comunicando o Sinistro e detalhando a ocorrência;  

b) Autorização de crédito em conta-corrente com número e dígitos completos (em 

nome e CPF do Segurado/beneficiário);  

c) Cópia do CPF e RG do Segurado;  

d) Anúncio impresso com preço menor do que o pago;  

e) Nota Fiscal ou fatura do cartão/financeira que comprove a aquisição do bem 

sinistrado (original em nome do Segurado/beneficiário) e  

f) Comprovante de pagamento do Seguro com data anterior ao Sinistro.  

 

 

  

Ratificam-se todas as demais Condições Gerais não modificadas pelas presentes 

Condições Especiais.  

  


